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			Mônica Castagna Molina

			Relevantes contribuições para ampliar a compreensão de uma complexa problemática são aportadas pelo livro Juventudes do Campo. Articulando reflexões sobre o modelo hegemônico de desenvolvimento vigente no campo atualmente e as contradições impostas por ele às juventudes que vivem nesse território, o livro propõe uma rica chave de leitura para romper com determinado círculo vicioso existente no debate acadêmico sobre a temática em questão.

			Desde há muito tempo, vem se cristalizando uma leitura sobre as juventudes do meio rural que imputa a elas próprias a ausência do “desejo” de permanecer no campo, como se lhes fossem dadas as condições para tal escolha e houvesse, de sua parte, uma recusa a tal “convite”. Essa recusa acabaria implicando a ausência de proposições para enfrentar a questão, já que a própria juventude desejaria sair e, portanto, muito pouco poderia ser feito pelas políticas públicas para enfrentar o problema. 

			Diversos artigos desta obra trazem contundentes dados que desnudam essa tese, revelando uma gama de situações de extrema contradição, que, muitas vezes, impõem aos jovens esse caminho: sair do campo no tempo presente, em busca de melhores condições de vida e de renda, para poder nele permanecer num tempo futuro, conforme expressão usada por vários autores desta coletânea.

			Para buscar as fontes dos principais desafios enfrentados atualmente pelas juventudes do campo, é preciso reconhecer, como afirmam os organizadores deste livro, que “sujeitos nascidos em determinado tempo histórico, compartilham as questões de seu tempo em estreita relação com as especificidades do ciclo da vida a que pertencem”. 

			As juventudes camponesas contemporâneas enfrentam um tempo histórico no qual os horrores da sociedade capitalista se intensificaram profundamente no campo brasileiro. As transformações trazidas com a mudança da lógica de acumulação de capital no campo, pelo modelo agrícola representado pelo agronegócio, que exige cada vez mais vastas extensões de terra para implementação de suas monoculturas para exportação, transformando os alimentos em commodities, intensifica, por diversas estratégias, a superexploração dos camponeses e suas famílias, e, entre eles, dos jovens. Os artigos deste livro mostram claramente as perversidades as quais são expostas às juventudes camponesas para poderem sobreviver nesse território, pondo a nu as contradições do agronegócio e sua “pretensa” modernidade. 

			Essas contradições ficam evidentes, por exemplo, no artigo “Juventude Rural e os modelos de desenvolvimento”, quando relata a superexploração do trabalho dos agricultores familiares e camponeses, como na suinocultura, avicultura, fumicultura, entre outras estratégias de integração da grande agroindústria com as propriedades familiares. Essa integração exige que os agricultores familiares se submetam a um ritmo de trabalho ininterrupto, inclusive nos finais de semana e feriados, para dar conta das exigências do ritmo de produção de mercadorias impostas pelas grandes agroindústrias. O mesmo artigo destaca ainda outra estratégia de acumulação de capital que concilia modernidade e atraso: a intensa migração sazonal de trabalhadores rurais, sobretudo jovens, para as fazendas do agronegócio da cana, laranja e café, do Sudeste e Centro-Oeste, que se verifica em dezenas de municípios de estados como Paraíba, Ceará, Pernambuco, Bahia, Piauí, Maranhão e Minas Gerais, conforme dados do artigo citado. 

			E, como um perfeito exemplo do Ornitorrinco, de Chico de Oliveira, essa estratégia do agronegócio para acumular capital, de tão absurda e devastadora do futuro da juventude camponesa, merece citação literal: 

			Por mais que as fazendas de cana estejam a milhares de quilômetros de distância destas áreas camponesas, a necessidade das empresas do agronegócio adquirirem força de trabalho qualificada, no sentido de aguentar o ritmo de trabalho exigido que implica, como verificam os estudos de Alves (2007), em cortar, no mínimo, 10 toneladas de cana por dia, e de força de trabalho, nos termos de Silva (2011), que “não deem trabalho” no sentido de que não se envolvem em greves e paralisações (Menezes, et al. 2012), faz com que haja essa aproximação entre empresas do agronegócio e camponeses, e assim se concretiza essa relação de exploração. (Grifos nossos)

			Porém, ainda há estratégias mais cruéis de acumulação e extração de mais valia da força de trabalho da juventude camponesa neste tempo histórico de hegemonia do agronegócio no Brasil, que são os episódios de trabalho análogo à escravidão. De acordo com os dados apresentados no referido artigo, uma pesquisa da Organização Internacional do Trabalho (2011) verifica que 52,9% dos trabalhadores resgatados em ações do Ministério Público do Trabalho, entre os anos de 2002 a 2007, eram pessoas com menos de 30 anos de idade, vindas sobretudo de locais onde não há acesso à terra ou vivendo em condições precárias de reprodução da vida.

			Também caminhando na mesma direção, de expor as contradições que o modelo de desenvolvimento impõe às juventudes camponesas, são apresentados dados sobre os inúmeros limites que os jovens do campo do Pará encontram para poder garantir a reprodução material da vida no meio rural, no artigo deste livro intitulado “Diversidade das juventudes: diversidade dos olhares sobre a juventude”. A impossibilidade do acesso à terra, a ausência de políticas públicas que lhes garantam condições mínimas de sobrevivência nos territórios rurais de origem, impingem a esses jovens, contínuas rotas de migração pela região norte, em busca de espaço para sua reprodução material. E, uma vez mais, outra chave de leitura relevante para a compreensão da temática em questão se apresenta neste livro, que traz, no artigo citado, a reflexão seguinte:   

			[...] a juventude, como um segmento do campesinato, aponta para os problemas da reprodução sócio-espacial dos grupos camponeses, que estão vivendo dentro do jogo desigual: do fim das “terras livres” e da crescente mercantilização das terras. Estes grupos, via de regra, são migrantes de outros estados e regiões do país empreendendo, ao longo de suas vidas, vários deslocamentos em busca de oportunidades para construírem sua autonomia – ou seja, a capacidade de gerir orientados por objetivos estabelecidos no campo em que se encontram ou projetam suas vidas em contraposição a situações vividas (Ribeiro, 2015, p. 252, grifo da autora).

			Inúmeros outros trechos dos artigos deste livro seguem expondo diferentes facetas territoriais, com singularidades que relevam a universalidade: a lógica desigual e contraditória de acumulação do capital no campo, hegemonizado pelo agronegócio, cada vez mais dificulta e inviabiliza a reprodução material da vida das famílias camponesas. Ficar ou sair não é simplesmente uma escolha ao bel-prazer dos jovens, mas uma difícil decisão permeada por condicionantes estruturais sobre as quais os jovens individualmente não conseguem incidir no sentido de superá-las. 

			A superação dessas condicionantes estruturais só pode ser conseguida através de intensas lutas coletivas que disputem e pressionem o Estado, e o façam agir através de políticas públicas específicas, que sejam capazes de suprir as necessidades das juventudes camponesas, criando, de fato, as condições para que as mesmas possam realmente escolher viver no campo sua condição juvenil. 

			E, de todas essas condicionantes estruturais, a maior centralidade e imprescindibilidade é, sem dúvida, a garantia do acesso à terra para as juventudes camponesas. O que de fato lhe dará a essência do ser camponês, ou seja, de ter alguma autonomia em relação aos modos de inserção na sociedade capitalista, é garantir seu acesso aos meios de produção: é o acesso à terra, articulado a políticas públicas específicas de educação, de crédito e de assistência técnica, ambas direcionadas para construção de uma outra matriz produtiva, baseada na agroecologia, de cultura e de novas tecnologias, entre outras, que lhes permitirá construir bases sólidas para garantia de sua reprodução social no meio rural. 

			Talvez aqui mais um dos ricos aportes do livro à compreensão da temática: as diferentes estratégias que as juventudes camponesas vêm construindo para conseguir enfrentar essas condicionantes estruturais: a constituição de territórios de luta junto aos sujeitos coletivos que representam os trabalhadores rurais. O livro traz relatos de experiências de articulação dos jovens camponeses em diferentes espaços: no movimento social e no movimento sindical, nas lutas quilombolas, nas Escolas Família Agrícola, trazendo, em cada uma delas, diferentes reflexões sobre os diversos desafios que essa pluralidade de situações e de relações sociais traz para esses jovens. Em todas elas uma lição e uma amálgama: a inserção e o pertencimento a um sujeito coletivo ressignifica as possibilidades e potencialidades de ser um jovem camponês, garantindo, muitas vezes, o acesso às políticas públicas de formação conquistadas por essas organizações, como, por exemplo, a participação nos cursos do Pronera; do Procampo; do ProJovem Campo – Saberes da Terra, cujas experiências são também objeto de reflexão de outros artigos do livro. 

			Com trabalhos sobre as condições e as experiências de vida das juventudes camponesas em diferentes estados e regiões do Brasil, o presente livro tem, entre outros méritos, explicitar como são diversos os problemas e quão complexas são as soluções exigidas para seu enfretamento.

			Ao percorrer o conjunto dos textos desta preciosa coletânea, vai ficando cada vez mais explícita a impossibilidade da resolução dos problemas das juventudes camponesas e da sociedade brasileira sem o enfrentamento da questão agrária, do agronegócio e da lógica da sociedade capitalista, que transformam a vida e a natureza em mercadoria. Projetar, de fato, um futuro para as juventudes camponesas exige, de todos nós, que acreditemos nela e no potencial que tem, um intenso trabalho de elevação dos níveis de consciência, de ampliação de nossas capacidades de articulação das lutas coletivas para superação da sociedade capitalista, para a construção de novas relações sociais entre os homens, e de novas relações entre nós e a natureza, sem essa insana destruição de nós mesmos, através do que David Harvey chama, sabidamente, de “acumulação por espoliação”.

			Que possamos aprender com os indígenas bolivianos, que consideram La Madre Tierra um ser vivente, e sabem que dela dependem para o Bem Viver. Cuidar da Terra e cuidar das juventudes camponesas significa cuidar de todos nós. 
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		Para discutir o tema Juventudes do Campo, este livro possui um capítulo introdutório, cuja finalidade é problematizar o tema em discussão, um conjunto de artigos que podem contribuir para ampliar a compreensão das questões levantadas e um texto final que pretende articular os textos aqui expostos.

		Este capítulo introdutório tem como objetivo fazer algumas reflexões e explorar alguns aspectos que parecem configurar a experiência dos jovens camponeses no Brasil. Ao longo do livro, nos limites e possibilidades dos artigos, os autores contribuem com reflexões que permitem ampliar a compreensão dos pontos que assinalamos, bem como trazem outras problematizações não contempladas neste texto introdutório. Trata-se de uma perspectiva descritiva e propositiva, compreendendo que, a partir dos trabalhos apresentados no livro, o leitor poderá ter acesso a ferramentas teóricas e metodológicas para uma reflexão analítica sobre suas experiências como educador e profissional no/do campo. 

		Nos estudos sobre os jovens brasileiros, percebe-se uma necessidade de ampliação e maior qualificação de pesquisas que abordem os sujeitos que vivem e/ou mantêm laços familiares e/ou de trabalho com o campo. Podemos dizer que a produção acadêmica brasileira sobre as juventudes do campo é ínfima, revelando uma grande invisibilidade dessa população. A partir do estado da arte sobre a produção de teses e dissertações sobre jovens brasileiros coordenado por Spósito (2009), podemos constatar o privilégio dado aos jovens de regiões urbanas e metropolitanas nas pesquisas sobre a condição juvenil brasileira. Pode-se, então, inferir que o desinteresse social e acadêmico pelo tema está vinculado a uma compreensão de que no campo não há jovens ou a uma visão de que os que ainda lá permanecem podem ser considerados como integrantes de um grupo social que não precisa ser identificado a partir do seu contexto socioterritorial. 

		Numa indicação mais geral podemos dizer que, tendo em vista tal realidade, ao discutir a condição juvenil do campo no Brasil, é pouco prudente tirar conclusões seguras sobre o tema. Dada a diversidade dos vínculos que os jovens estabelecem em seus contextos de vida, além da extensão territorial brasileira com suas variadas formas de produzir e reproduzir a existência, essa é uma tarefa sempre provisória face ao pouco acúmulo de conhecimento que temos sobre o tema. Não obstante, ao enveredar por esse caminho, pesquisadores e educadores desvendam uma instigante e rica realidade ainda inexplorada em muitos aspectos.

		Organizamos este texto introdutório partindo dos conceitos de juventude e de campo, compreendendo que uma reflexão sobre cada uma dessas categorias pode contribuir para tornar a articulação entre ambos mais consistente. Seja como categorias do discurso científico e político, seja como representações sociais, esses termos demandam uma explicitação inicial, tendo em vista que são construções tributárias de um contexto histórico e social. Esperamos com essa estrutura apresentar questões para cada conceito nos três eixos que estruturam o livro: a situação social, econômica, política e cultural dos jovens do campo brasileiro, as ações realizadas pela juventude em torno da luta pela superação das condições de vida e de trabalho, e as novas formas de vida em construção no campo a partir dessas lutas. 

		O que entendemos por juventude(s)?

		O termo juventude exige inicialmente uma explicação do seu uso. Isso demanda um primeiro esforço de desconstrução de representações sociais que operam no senso comum e tendem a delimitar a juventude ao recorte etário com determinados valores e práticas sociais comuns. Tais imagens variam de acordo com o contexto social e o momento histórico, oscilando entre expectativas positivas ou negativas sobre os comportamentos juvenis (Abramo, 1997).

		Como categoria sociológica a dificuldade permanece a mesma. Há uma tendência a abordar a juventude como expressão de uma unidade geracional – “a cultura juvenil” –, que obscureceria a diversidade de situações e pertencimentos vivida pelos jovens. Como constata Pais (1990, p. 140), a Sociologia da Juventude vacila entre compreendê-la como constituída por “indivíduos pertencentes a uma dada fase da vida” ou como “um conjunto social necessariamente diversificado” de acordo com o pertencimento de classe, a condição econômica, os interesses, etc. Nessa perspectiva, ao desconsiderar a diversidade que há por detrás da palavra juventude, o seu uso expressaria uma manipulação e um abuso de linguagem nos termos de Bourdieu (1983). Por outro lado, temos que reconhecer que sujeitos nascidos em determinado tempo histórico compartilham as questões de seu tempo em estreita relação com as especificidades do ciclo da vida a que pertencem. 

		Nessa perspectiva, buscando superar de um lado a naturalização e a homogeneização, ao se compreender os jovens somente a partir do recorte etário/geracional, e de outro a sua diluição em uma diversidade que os tornam invisíveis socialmente, propõe-se compreender os jovens a partir da ideia de condição juvenil (Abramo, 2005; Dayrell, 2007). Esse termo reconhece que toda sociedade constrói representações sociais e atribui determinados valores à juventude a partir de um recorte geracional. Ao mesmo tempo, não desvincula isso das especificidades de cada situação social vivida a partir dos condicionantes de classe, gênero, pertencimento étnico-racial, etc.

		Assim, perguntar pelos jovens seria investigar as relações sociais em que eles estão inseridos, atentando para as dimensões simbólicas e culturais, como também para as situações materiais que definem limites e possibilidades de viver a experiência juvenil. Em termos universais, podemos dizer que a juventude é uma fase da vida em que os sujeitos vivem intensas e rápidas transformações biológicas, emocionais e cognitivas, que impactam seu modo de ser no mundo. É um momento em que os sujeitos vivenciam processos de construção de uma maior autonomia e se colocam questões acerca de suas escolhas e projetos futuros. É uma fase também em que se ampliam as relações pessoais, políticas e sociais para além dos espaços restritos da família e da escola.

		Mas esses aspectos “comuns” à fase da vida fazem parte da experiência de cada jovem da mesma maneira? Os jovens vivenciam os mesmos processos de socialização e da mesma forma? Certamente o contexto e as relações sociais conformam experiências distintas para grupos sociais distintos, o que não é indiferente à experiência juvenil.

		A juventude camponesa se insere nessa complexidade. Invisível e diversa, ela está inserida nos processos de transformação do campo brasileiro. Para compreendê-la, torna-se necessário também discutir o contexto do campo brasileiro, onde esses sujeitos se socializam em instituições que também passam por reconfigurações.

		O que entendemos por campo?

		O conceito de campo vem se afirmando na prática social e científica como possibilidade de superação dos limites historicamente construídos em torno do uso do termo rural para designar o espaço, os sujeitos e as práticas relativas às atividades desenvolvidas na relação direta com a terra, com as águas e com as florestas. Kolling et al. (1999, p. 26) no texto-base da I Conferência Nacional: Por uma Educação Básica do Campo afirmam:

		Utilizar-se-á a expressão campo, e não a mais usual meio rural, com o objetivo de incluir... uma reflexão sobre o sentido atual do trabalho camponês e das lutas sociais e culturais dos grupos que hoje tentam garantir a sobrevivência desse trabalho.

		Desde então, o termo passa a designar o lugar, os sujeitos, suas práticas, acrescentando a intencionalidade de resistência e luta por mudanças na realidade camponesa. Na construção política do conceito, Fernandes (2006) utiliza o conceito de território como pertinente para se compreender o campo como espaço apropriado por uma determinada relação social que o produz e o mantém a partir de relações de poder. Nessa produção, as relações não se limitam a uma dimensão geográfica, pois seu processo de construção está vinculado a diferentes contextos espaciais e simbólicos. O território do campo segundo Fernandes (2006, p. 28-29) é 

		[...] onde se realizam as diversas formas de organização do campesinato é também onde se organizam as formas de organização da agricultura capitalista [...]. Enquanto o agronegócio organiza o seu território para a produção de mercadorias [...] o campesinato organiza o seu território para realização de sua existência [...] 

		Com essa compreensão, Fernandes (2006, p. 29) argumenta que “os territórios do campesinato e do agronegócio são organizados de formas distintas, a partir de diferentes classes e relações sociais”. Nesse sentido, ser do campo significa estar vinculado ao propósito de trabalhar e viver em um espaço/lugar na perspectiva de um determinado projeto de campo e de sociedade. São trabalhadores camponeses, mas que, segundo Kolling et al. (1999, p. 27), elaboram significados diferentes para o seu pertencimento ao campo e não podem ser “confundidos com outros personagens do campo: fazendeiros, latifundiários, seringalistas”.

		O conceito de território emerge como possibilidade de lidar com o campo como espaço também de cultura, educação, organização política e lazer, entre outras. O conceito nessa perspectiva amplia-se para além da noção de espaço. O espaço é ponto de referência, é identidade, mas não é limite. Ser um camponês pode significar estar como professor em uma universidade, um parlamentar em uma casa legislativa, um administrator em uma unidade produtiva, ser agricultor, pescador ou seringueiro, entre outras inúmeras possibilidades de produção da existência. 

		Os trabalhadores camponeses organizam-se em torno de uma proposta de luta pela realização da reforma agrária, do uso sustentável da terra, águas e florestas, baseada nos princípios da agroecologia, desenvolvida na prática do trabalho familiar, no acesso aos direitos como educação, saúde, lazer, entre outros, e tendo como eixo central a presença massiva na definição de políticas e práticas que dizem respeito às suas vidas. Isto é, o vocábulo do/no campo se compromete em termos econômicos, políticos, sociais e culturais com a superação do modelo capitalista no campo e na sociedade como um todo. 

		Nessa perspectiva, ser jovem do campo vincula-se com essa forma de se comprometer com as lutas emancipatórias, estar organizado em movimentos sociais/sindicais, enfim, organizar sua existência na possibilidade de produzir e reproduzir sua vida no âmbito do território camponês, entendido aqui como um espaço material/imaterial de produção da vida, mas que não se limita à definição geográfica. 

		A condição juvenil no/do campo

		No exercício de articular a juventude e o campo levantamos algumas questões. Que desafios vivenciam na superação identitária de sujeitos definidos historicamente a partir da vinculação geoespacial abordam como atrasados, ignorantes, distantes do progresso e da modernidade localizadas no espaço urbano? Como a migração em busca de trabalho e estudo impacta a continuidade e permanência dos grupos familiares camponeses? Questões relacionadas aos aspectos geracionais, étnico-raciais e de gênero são temas importantes quando falamos em juventude camponesa? Quais os caminhos encontrados pelos jovens que persistem em continuar em seus territórios? A participação em movimentos sociais vem se constituindo como um caminho promissor para eles?

		Tem sido cada vez mais difícil, nos vários estudos, associar os sujeitos ou fenômenos estudados somente ao campo como espaço geográfico. Percebe-se em muitos estudos o uso de expressões como “educação do/no campo”, “jovens do/no campo”, “movimentos sociais no/do campo”. Esse uso parece revelar uma complexidade que indica um ponto de partida deste livro: o reconhecimento de que o contexto no campo no Brasil se reconfigurou muito nas últimas décadas, afetando as formas de pertencimento e vinculação dos diferentes atores e seus processos de socialização, o que se torna visível de maneira especial no caso dos jovens. A sociedade brasileira passou por muitas transformações nas últimas décadas, especialmente no âmbito da relação entre local, nacional e global, o que impede uma vinculação direta e imediata entre os sujeitos e seu espaço de nascimento/moradia, estudo e trabalho. 

		Ao usarmos o termo “juventude(s) no/do campo” chama-se a atenção para a dificuldade em nomear esses sujeitos sem cair em uma visão estereotipada e tradicional do campo brasileiro como espaço limitado a um perímetro não-urbano. O artigo de Alves (2014) aborda esse tema ao revelar o cotidiano de jovens residentes em uma pequena cidade onde é possível ver os tênues limites entre esta e o campo. A autora cita como um dos exemplos que a maioria dos alunos da escola pública local são oriundos do meio rural, configurando uma situação em que a escola da cidade se constitui, com relação aos seus sujeitos, como uma escola do campo. Situação inclusive já prevista na legislação. O Decreto Presidencial Nº 7.352, de 4 de novembro de 2010, dispõe no Artigo 1º, § 1o, Item II, que a escola do campo é “aquela situada em área rural, conforme definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou aquela situada em área urbana, desde que atenda predominantemente a populações do campo”. 

		Geralmente, ao se pensar no camponês brasileiro, remete-se à imagem de alguém que teve uma curta escolarização e uma iniciação precoce no mundo do trabalho, tem pouco acesso aos bens consumidos no espaço urbano e restritas práticas de lazer e de sociabilidade. Embora esses aspectos conformem, para muito jovens, a realidade da vida no campo numa sociedade desigual como a nossa, não se pode partir de uma visão homogênea da condição juvenil camponesa no Brasil. Temos jovens que estão no campo, mas vivem experiências e práticas sociais que estão tradicionalmente vinculadas ao espaço urbano. Por outro lado, muitos jovens vivem em áreas urbanas, mas trabalham no campo. Encontramos também jovens que nasceram e vivem no campo, mas não desejam ali permanecer, e jovens da cidade que se movimentam em direção ao campo em busca de trabalho e moradia.

		Nessa perspectiva, pode-se indagar sobre as possibilidades e limites de construção da identidade camponesa em uma perspectiva que amplie a vinculação direta entre sujeito e espaço, colocando assim potencialidades em torno das relações sociais de produção e reprodução da vida como eixos que possam informar os caminhos identitários. Esse é certamente um desafio para os estudiosos do tema, visto que a dimensão geoespacial é hegemônica quando se trata das populações campesinas. Como as pesquisas estão lidando com essa questão? Em que os estudos atuais podem contribuir para superar esse modelo identitário? 

		Sobre os jovens do campo pesa uma grande expectativa e ao mesmo tempo certa culpabilização. Vistos como atores chaves no desenvolvimento e na continuidade da vida rural, em geral há um consenso entre os adultos quando se pergunta pelos jovens no campo. A constatação mais comum é que “os jovens estão abandonando o campo e decretando a sua morte”. Assim, a migração juvenil tem sido apontada como o maior problema em relação aos jovens rurais por governos, movimentos sociais e famílias. 

		Há também um discurso de que, como a proximidade campo/cidade diminuiu com a facilidade de locomoção (motos e carros) e comunicação (celular, TV por satélite, internet por rádio), os valores da juventude têm se alterado resultando em um encantamento pela vida na cidade, pela sedução do consumo e do modo de vida urbano.

		Tal diagnóstico em parte é verdade, pois as limitações de acesso à educação e ao trabalho, e a questão fundiária têm levado os jovens a construir projetos de saída do campo em busca de melhores condições de vida. Por outro lado, isso não representa uma negação da vida no campo. Muitos jovens constroem projetos de saída, mas com perspectivas de retorno futuro. Outros mantêm trajetórias de idas e vindas entre o campo e a cidade. Embora as facilidades da vida urbana sejam atrativas para a juventude, ao que parece há uma relação tensa e ambígua para os jovens do campo. Eles vivem a pressão por escolher “entre ficar e sair” (Castro, 2013) como um elemento constitutivo da experiência juvenil no campo.

		Tal realidade é uma expressão da situação juvenil camponesa no Brasil. Ferreira e Alves (2009), analisando os dados da PNAD 2007, constatam um envelhecimento e uma masculinização da população rural, fruto da saída dos jovens, especialmente das mulheres jovens. Em grande parte, esse movimento de saída é resultado das condições desfavoráveis de acesso à educação. Segundo os autores, a taxa de analfabetismo no campo era seis vezes superior a do meio urbano (4,08% contra 0,64%) e o número médio de anos de estudo era de 6,5 anos entre os jovens do campo contra mais de 9 anos em média para os moradores das cidades. Do ponto de vista da ocupação, “35% dos jovens rurais estão predominantemente envolvidos em tarefas rurais não agrícolas” o que leva à conclusão de que “nem todos os jovens rurais são agricultores”. Boa parte desses jovens não aspira ao trabalho agrícola pelas suas condições adversas, enquanto outros não desejam se identificar como jovens do campo.

		Esse rápido cenário revela alguns aspectos da complexidade que envolve o ser jovem no campo. Além desses fatores estruturais que circunscrevem a condição juvenil, ela está também condicionada pelos múltiplos pertencimentos e vínculos ao campo. 

		Weisheimer (2015, p. 32), ao abordar em seu texto “a situação juvenil na agricultura familiar e estabelecer sua relação com a construção de projetos profissionais por jovens agricultores familiares”, nos descreve uma diversidade de planos futuros em relação ao campo, desde a recusa até a adesão à condição de agricultor. Segundo esse autor, os dados contradizem a imagem de que todos os jovens do campo não querem ser agricultores, pesando muitos fatores em suas escolhas, como os processos de socialização pelos quais passam e as representações sociais em torno do trabalho e da vida no meio rural. Os recortes de gênero, escolaridade, faixa etária e condição econômica também contribuem para tal escolha.

		O fenômeno da migração está intimamente relacionado a esses fatores descritos acima. Segundo o Censo de 2010, cerca de 8 milhões de pessoas em uma faixa etária considerada jovem (15 a 29 anos) estão no meio rural, representando 27% de toda a população rural. Em 2000 a população rural era de 31.835.143 habitantes, dos quais cerca de 9 milhões eram jovens rurais. Em 2010, havia 29.830.007 habitantes, com 8.060.454 jovens. A região Sudeste foi onde mais ocorreu o êxodo da população rural, caindo de 6,9 milhões para 5,7 milhões (-17,4%). Evidencia-se que cerca de 2 milhões de pessoas deixaram o meio rural, sendo que 1 milhão da população que emigra está situada em outros grupos etários (crianças, adultos e idosos) e cerca de 1 milhão é de jovens rurais (18-29 anos), isto é, metade da emigração do campo para a cidade é de jovens (Barcelos, 2013). 

		Ribeiro (2014), em seu texto sobre jovens moradores de regiões mineradoras do Pará, nos chama atenção para a relação entre a migração juvenil e as dificuldades de (re)produção da existência no campo. Segundo a autora, há uma associação da migração do campo para a cidade com a juventude, construindo-se uma imagem estigmatizada desses sujeitos sem que se desenvolvam análises “sobre a natureza dos deslocamentos e em que medida eles se fazem definitivos ou não”. Esses jovens e suas famílias de “regiões de fronteira” vivem condições subalternas, muitas vezes enfrentando situações de violência e sem contar com o apoio de políticas públicas. Mais que migração, nota-se um fenômeno de circulação pela região em busca de oportunidades para constituir sua autonomia em um arco restrito de possibilidades. 

		Nesse cenário podemos indagar sobre o potencial que os estudos desenvolvidos neste livro podem trazer para a compreensão da migração juvenil campo/cidade em uma perspectiva que possa ampliar o entendimento do processo partindo de questões estruturantes como, por exemplo, o acesso à terra. Projetar políticas visando fomentar financiamentos para atividades produtivas, construir equipamentos de lazer, instalar redes para a comunicação digital, entre outras, têm como pressuposto que esse jovem tem direito a um espaço concreto para viver e trabalhar. Nessa perspectiva, estudos sobre as práticas camponesas que não levem em conta esse aspecto podem conduzir os resultados para um círculo vicioso nos seguintes termos: os jovens migram porque o campo é atrasado, e, à medida que o campo fica esvaziado em termos populacionais, diminui a chance de desenvolvimento. Nesse contexto os jovens vêm aparecendo nas pesquisas como sujeitos que desejam sair do campo. Sendo assim, se são eles, os maiores interessados, que manifestam a intenção de sair encerra-se o debate, ou seja, não há o que fazer. Quando colocada dessa forma, vemos as causalidades restritas a uma intencionalidade elaborada em termos pessoais, cuja responsabilidade é do sujeito que anuncia sua decisão.

		Trazer chaves analíticas que recoloquem a discussão sobre os aspectos estruturais que produzem essa realidade pode contribuir para que as políticas públicas sejam direcionadas para garantir o acesso à terra com condições para nela se viver e trabalhar com dignidade. Isso porque, sabe-se que os índices migratórios aumentam, apesar da crescente oferta de políticas públicas destinadas ao público juvenil. 

		As políticas públicas relacionadas à educação são um bom exemplo da questão discutida acima, como a emergência do movimento Por Uma Educação do Campo, construído por e para as crianças, jovens e adultos camponeses, visto que sem acesso à escola esses sujeitos poderiam permanecer no campo em condições de analfabetismo ou se dirigir à cidade em busca de estudos. É sem dúvida também um avanço considerável a conquista de programas específicos como o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), ProJovem Campo e o Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo), pois permitem aos jovens o acesso a processos formativos específicos em termos de organização dos tempos/espaços, dos conteúdos e da gestão. Vale também ressaltar a ampliação do Movimento da Pedagogia da Alternância. 

		Como nos diz Caldart (2000, p. 66), “não há escolas do campo sem a formação dos sujeitos sociais do campo, que assumem e lutam por esta identidade e por um projeto de futuro”. A construção de uma identidade de/em luta passa sem dúvida pela superação do ideário vinculado ao sentido do rural como rude e atrasado. Para tanto, será necessário estar atento para a superação da dicotomia campo/cidade. Se, em um primeiro momento, essa pode ser uma estratégia para denunciar a desigualdade, em outro, cria condições para mantê-la, à medida que a idealização dos sujeitos, dos espaços e de suas práticas culturais os afasta do conjunto da sociedade e, portanto, da cena política. 

		Nessa perspectiva, os movimentos sociais ocupam um lugar central para os jovens camponeses. Ao se vincularem a organizações coletivas, notadamente aquelas de luta pela terra, os jovens constroem possibilidades de acesso aos programas e projetos, ao mesmo tempo em que lutam por um espaço que possa se constituir como um território para a afirmação de sua identidade camponesa. Os estudos que indicam a extinção inexorável dessa população/modo de vida se ancoram em grande parte na migração dos jovens, o que impossibilitaria a continuidade geracional. Nesse sentido, é importante que os estudos sobre a juventude camponesa estejam atentos para compreenderem a articulação entre condição juvenil e modelos de desenvolvimento. Esse talvez seja o caminho para a superação do “beco sem saída” que vem configurando as pesquisas sobre a vitalidade do território camponês como forma de vida no futuro. A juventude organizada em movimentos sociais vem mostrando sinais de resistência, de continuidade e de mudança. Encontramos jovens envolvidos em diferentes ações coletivas, desenvolvendo iniciativas políticas, sociais e culturais, articulados em projetos educativos e com questões de gênero e étnico-raciais, resgatando saberes tradicionais e lutando pelo acesso aos saberes científicos e tecnológicos que possam garantir uma produção sustentável.

		Vale ressaltar que é justamente no tempo em que os povos do campo reorganizam suas lutas, no final dos anos 1970, que vemos emergir os jovens do campo como categoria distinta. Até então, estavam inseridos entre os adultos, no máximo como dependentes dos pais. A emergência de movimentos como o MST e a ampliação dos sindicatos possibilitou a criação de coletivos juvenis, com demandas específicas com relação ao trabalho, às relações de gênero e étnico-raciais e à educação, entre outras. 

		Sendo assim, abordar a juventude camponesa exige compreender o território do campo para muito além de um espaço de produção agrícola em contraposição à produção industrial, de uma cultura rústica versus cultura moderna ou de um lugar sem trabalho para um espaço onde se pode produzir para viver com dignidade, para citar algumas dicotomias. O campo como lugar de vida não se configura como estando em extinção, mas sim como território onde se forma a juventude camponesa, de múltiplas possibilidades, de novas relações entre os seres humanos e entre estes e a natureza, de novas articulações e possibilidades de produção/reprodução da vida.

		Este livro tem como propósito desvendar essas possibilidades e também mostrar os desafios para construí-las. Nesse caminho, ele pretende colaborar para romper o círculo vicioso dos saberes que afirmam imagens e sentidos de jovens que desistem de suas identidades como uma trajetória inexorável para ir ao encontro de sujeitos que se movimentam em torno da luta pelo direito de existir reafirmando suas identidades, seja no campo e/ou na cidade.

		Nossa expectativa é que os leitores possam encontrar nos trabalhos publicados neste livro informações que evidenciem essas rotas de resistência, que, por sua vez, podem ser indicativas de construção de uma forma de viver/trabalhar no campo, mas com outras ferramentas econômicas, políticas, sociais e culturais.
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	Nilson Weisheimer 

	A presente coletânea nos fornece uma boa oportunidade para refletir sobre a condição social dos jovens que vivem no campo no Brasil. Em nosso país, as pesquisas destinadas a esse segmento ainda são tímidas, contando com baixo nível de investimento em recursos humanos e materiais e, por consequência, apresenta uma produção científica ainda incipiente. De certo modo, isso é reflexo da invisibilidade social a que foram submetidos esses jovens. Assim, pouco se permitiu conhecer sobre seus dilemas comuns e distintivos, principalmente sobre as especificidades das situações juvenis nesse contexto. Essa invisibilidade se processou pela reprodução de determinado olhar que tanto nega a existência do outro, quanto o uniformiza em uma unidade descaracterizante. Isso implica a negação do direito de ter tratamento e oportunidades iguais e, nesse caso, a negação do próprio direito ao reconhecimento e à identidade. Contudo é necessário salientar que aos poucos isso vem sendo rompido pela ação dos próprios jovens e de pesquisadores socialmente comprometidos, de tal modo que, timidamente, eles começam a ser inseridos na agenda das políticas públicas. Por esses aspectos é necessário inicialmente reconhecer que nesse campo de estudos a construção do conhecimento, dos sujeitos sociais e das políticas públicas se encontram mutuamente relacionadas, havendo uma ação recíproca entre teoria e práticas sociais.

	Entendemos que para superar a situação de invisibilidade não basta desenvolver estudos que tenham nos jovens os sujeitos investigados. É preciso antes problematizar a própria construção do objeto, ou seja, as relações sociais nas quais se inserem os jovens e que fazem da própria categoria “juventude” uma construção social em disputa. Com efeito, são necessárias não apenas uma teoria sobre a juventude e outra sobre os processos sociais agrários, mas um construto teórico que sintetize a complexidade de suas mútuas implicações. No caso dos jovens focalizados neste estudo, considera-se que as relações sociais que lhes conferem sentido e especificidades resultam da posição ocupada por eles na divisão social do trabalho, ou seja, por sua ocupação na agricultura familiar. Assim, os jovens agricultores familiares figuram como uma categoria específica devido à sua socialização no processo de trabalho familiar agrícola, o que lhes diferencia de outros jovens do campo que não experimentam o mesmo processo socializador.

	Com efeito, o presente artigo aborda o tema da reprodução social da agricultura familiar através de um enfoque geracional juvenil. Seu objetivo é caracterizar a situação juvenil na agricultura familiar e estabelecer sua relação com a construção de projetos profissionais por jovens agricultores familiares. Com isso, buscamos pôr em evidência a construção social dessa categoria social, assim como as suas percepções sobre as dinâmicas produtivas e reprodutivas da agricultura familiar e, consequentemente, as suas disposições para reproduzir o processo de trabalho familiar agrícola. 

	Cumpre citar que o projeto profissional, tomado como indicador da disposição para reprodução do trabalho familiar agrícola, aparece como resultado de um esforço de reflexividade dos jovens em estabelecer objetivos de inserção no mundo do trabalho. Entretanto, isso não ocorre apenas no âmbito das escolhas pessoais, resulta antes do balanço entre as experiências adquiridas da trajetória dos jovens e do campo de possibilidades, que atua como condicionante estrutural sobre os seus projetos (Velho, 2003). Com base nisso, reconhecemos que os projetos formulados por eles surgem da interação de múltiplos fatores associados a uma situação juvenil concreta e peculiar. Logo, para dar consequência a uma perspectiva relacional da construção dos sujeitos e da interpretação de seus projetos são analisadas as interações que se estabelecem entre diferentes dimensões da situação juvenil, o que é descrito a seguir.

	O método de pesquisa

	Para realizar este estudo foi construído um modelo analítico descritivo da situação juvenil que contempla as dimensões objetivas e subjetivas do fenômeno social estruturado a partir de quatro eixos temáticos. São eles: a) as condições materiais; b) os processos de socialização; c) as representações socais; e d) os projetos juvenis. Cada um desses foi submetido a comparações por sexo e faixa etária dos entrevistados, uma vez que esses são fatores que produzem situações juvenis diferenciadas dentro de uma mesma unidade de geração. Busca-se, com esse modelo, realizar uma interpretação dialética que torna visível as relações entre condições materiais e simbólicas, entre estruturas e processos de ação, contribuindo, simultaneamente, para construir e transformar o objeto.

	Os procedimentos adotados na condução dos dados correspondem aos propósitos de uma abordagem extensiva que visa assegurar condições de ampla representatividade e capacidade inferencial dos resultados. A partir de uma metodologia indutiva, típica de uma survey, partiu-se do exame de dados secundários para dimensionar a amostra sobre a qual se aplicou um questionário padronizado.

	A unidade de análise correspondente à categoria dos jovens agricultores familiares foi estabelecida com base no Censo Demográfico 2000 do IBGE, considerando-se os indivíduos na faixa de idade de 15 a 29 anos, por condição de ocupação na agricultura familiar. O cálculo para a definição do tamanho da amostra foi realizado inicialmente para todo o estado do Rio Grande do Sul. Ela foi dimensionada tendo por base 162.7601 jovens de 15 a 29 anos ocupados na agricultura familiar no estado. Sobre esse universo, aplicou-se a fórmula para cálculo de amostras infinitas (Gil, 1987, p. 100), definindo-se um intervalo de confiança de 95%; com admissão de erro amostral de até 3,2% para mais ou para menos. Desta maneira, pode ser estabelecida uma amostra representativa formada por 681 casos.

	O planejamento amostral seguiu o método de amostragem polietápica (Bisquera et al., 2004), ou seja, a combinação mista da amostra estratificada e por conglomerados sequencialmente realizadas em dois estágios, sendo a primeira constituída de amostragem estratificada com controle de cotas por sexo e faixa etária e a segunda amostragem por conglomerados para cada mesorregião do Rio Grande do Sul.

	As informações obtidas com o questionário padronizado foram digitadas em uma planilha do software SPSS 11.5 (Statistical Package for Social Sciences). Para este artigo realizamos o cruzamento entre as variáveis independentes com maior poder de determinação sobre a variável dependente e realizamos análises de homogeneidade por meio de um método algébrico do tipo Alternating Leaste Squares, conhecido por HOMALS. Esse procedimento permitiu identificar as variáveis com maior poder de diferenciar os entrevistados segundo suas categorias de resposta e identificar as relações entre elas através de uma representação gráfica. 2 

	Juventude como categoria sociológica

	Já é bem conhecido o fato da categoria juventude ser uma construção social, cultural e histórica complexa que resiste a simplificações. Igualmente que ela não se constitui, e nem se explica, por princípios naturais ou determinações biológicas. Também se reconhece que ela reflete os processos de individualização e racionalização iniciados na modernidade. Contudo, esse entendimento não supera as complicações dessa categoria controversa.

	Podemos recorrer às observações de François Dubet (1996) que considera a própria categoria “juventude” como portadora de uma ambiguidade intrínseca, pois seria, ao mesmo tempo, um momento no ciclo da vida, experimentando as características socioculturais de uma determinada historicidade; e um processo de inserção social ou ainda uma experiência delimitada pela estrutura social.

	Reconhecer a complexidade de um fenômeno sociológico não equivale a negar sua possibilidade de compreensão e sistematização por meio de conceitos gerais e válidos para múltiplas realidades. Para tanto, um primeiro procedimento necessário é considerar que a juventude é uma categoria sociológica; por isto mesmo, seu significado é necessariamente relacional, de modo que, tal como menciona Pierre Bourdieu (1983), sempre somos jovens ou velhos em relação a alguém. Nesse sentido, devemos pensar o sentido da juventude como algo que é produzido em determinados contextos de interação social. Ou seja, para conceber a juventude como categoria sociológica é importante “pensá-la como forma de um espaço de relações sociais” (Bourdieu, 1983, p. 280). Busca-se imprimir contornos nítidos no campo teórico-operacional a essa tomada de posição epistemológica com o estabelecimento de definições sintéticas para as categorias: juventude, jovens, condição juvenil; situação juvenil. Vejamos a seguir. 

	Entendemos por juventude uma categoria relacional fundada em representações sociais, tais como as que conferem sentidos ao pertencimento a uma faixa etária que posiciona os sujeitos na hierarquia social atribuindo-lhes papéis sociais através dos diferentes processos de socialização e que configuram as transições da infância à vida adulta. Entre as características da juventude, destacam-se principalmente a) a ambivalência típica de sua situação liminar e transitória; b) a posição subalterna aos adultos na hierarquia social; c) a conflitividade originada pelo processo de individualização nessa situação liminar e subalterna; c) a criatividade e capacidade de inovação própria do contato original das novas gerações com a cultura preestabelecida.

	Quando nos referimos aos jovens estamos designando os indivíduos concretos que vivem processos de socialização específicos. Esses são os sujeitos históricos cujas trajetórias sociais efetivam o que conhecemos como o fenômeno social da juventude. Em outras palavras, os jovens e seus grupos constituem a unidade de análise por excelência dos estudos da sociologia da juventude. Eles podem ser definidos tanto como “agentes”, isto é, como indivíduos socialmente constituídos na totalidade de suas determinações e dotados de poder de produzir impactos significativos na ordem social, quanto como “atores”, ou seja, aqueles que desempenham papéis específicos e pré-estabelecidos pela sociedade.

	A condição juvenil corresponde ao modo como a sociedade constitui e atribui significados às juventudes em determinadas estruturas sociais, históricas e culturais, implicando um modo de ser jovem determinado por estruturas sociais mais amplas. Dessa maneira, buscamos destacar que, mais do que uma faixa etária, a condição juvenil é uma posição na hierarquia social – trata-se de uma posição subordinada aos adultos. Lembrando que essa é, por definição, uma condição transitória que se perde com a passagem dos anos, os pesquisadores da UNESCO (2004) argumentam que a superação da subordinação e a conquista de autonomia constituem o eixo central da trajetória que os jovens deverão percorrer.

	Por sua vez, a situação juvenil diz respeito aos diversos percursos experimentados pela condição juvenil, ou seja, traduz as suas diversas configurações, estando assim mais próxima da realidade vivida pelos jovens em certas circunstâncias sociais (Sposito, 2003). Esta categoria é utilizada para referir-se aos variados processos empíricos, condições conjunturais e particularizadas das múltiplas juventudes.

	Essas definições seriam incompletas se não incorporassem a multiplicidade das condições sociais de existência dos jovens e das formas de representação delas resultantes. Isto é, apontam para a necessidade de pensarmos mais em termos de juventudes e jovens no plural, uma vez que esses vivem realidades sociais diversas, construindo experiências e identidades juvenis distintas. “Ou seja, a juventude só pode ser entendida em sua especificidade, em termos de segmentos de grupos sociais mais amplos” (Cardoso; Sampaio, 1995, p. 18). Essa postura conduz à necessidade de qualificá-la, percebendo-a como uma categoria social complexa e heterogênea, na tentativa de evitar simplificações e esquematismos (Velho, 2006).

	Para efeito de análise, entendemos que a especificidade das juventudes pode ser estabelecida através do exame dos processos de socialização nos quais os jovens estão inseridos. Ao serem consideradas, por exemplo, as diferenças de classe social e gênero percebem-se distinções relativas às posições ocupadas nos espaços sociais por esses jovens e, consequentemente, distinções relativas aos respectivos processos de socialização. Ou seja, para conferir maior precisão analítica à juventude como categoria sociológica e aos jovens como sujeitos históricos é importante considerarmos os processos de socialização nos quais os jovens se encontram inseridos, buscando identificar a agência socializadora predominante entre os jovens estudados.

	Esse posicionamento, categorizar os jovens por sua socialização principal, rompe com as definições de caráter substancialista sobre a juventude, possibilitando construir a categoria analítica de modo relacional, isto é, em termos de sua posição num espaço de relações sociais (Bourdieu, 1998). Com efeito, a reconstrução sociológica da condição juvenil, com base no processo de socialização, confere maior coerência à proposta de privilegiar as noções de juventudes (representações) e jovens (sujeitos/atores/agentes) no plural. Assumindo-se as consequências do debate teórico, torna-se necessário buscar estabelecer com precisão o que marca diferencialmente a socialização dos jovens agricultores familiares. 

	Os jovens agricultores familiares

	Para superar o atual estado de incompreensão que predomina no debate sociológico sobre os jovens nos contexto da agricultura familiar, fazem-se necessários, conforme afirmamos, não apenas uma teoria sobre a juventude e outra sobre os processos sociais agrários, mas também um construto teórico que sintetize a complexidade das suas mútuas implicações. Conforme sugere Bourdieu (1998, p. 28), “a primeira urgência em todos estes casos seria tomar como objeto o trabalho social de construção do objeto pré-construído: é aí que está o verdadeiro ponto de ruptura”. Desse modo, a exigência de reflexividade da sociologia impõe a reconstrução laboriosa do objeto para além de sua aparência fenomênica, fazendo emergir todo um feixe de relações de força que as categorias predefinidas tendem a encobrir.

	Essa reconstrução sociológica das categorias não se efetiva por meio da reprodução dos recortes demográficos ou critérios normativos que demarcam os limites etários, nem pela aplicação sem pôr à prova as categorias preestabelecidas a partir da dicotomia rural-urbano, mesmo que oriundas do campo científico. Este é o caso da categoria “juventude rural”, que é forjada a partir de uma ótica urbana que percebe o rural como um espaço da precariedade social, reforçando, mesmo que involuntariamente, o estigma sobre esse segmento. Dessa maneira, a homogeneização das diferenças no interior de uma categoria mais ampla, como a de “juventude rural”, acaba contribuindo para perpetuar a invisibilidade dos jovens agricultores familiares e de outras juventudes, na medida em que não reconhece as especificidades das diversas situações juvenis.

	Apesar de contar com legitimidade social, a definição de rural é frágil no Brasil, uma vez que se baseia em critérios normativos (definidos pelas câmaras municipais) ou em oposição ao urbano. A esse respeito, busca-se apoio na crítica ao dualismo rural/urbano, uma vez que esse referencial geográfico é insuficiente para caracterizar uma categoria sociológica. Reivindica-se uma visão complexa da realidade social, resgatando um pensamento relacional, que “percebe os processos sociais agrários como expressões do processo histórico de divisão social do trabalho” (Tavares dos Santos, 1991, p. 15).

	Somam-se a esse argumento as próprias transformações pelas quais passa o “meio rural brasileiro”, como as relacionadas com a evolução do emprego não agrícola, a ponto deste não poder mais ser pensado como exclusivamente agrícola. Como nem todos os jovens rurais ocupam-se de atividades agrícolas, julga-se necessário demarcar a singularidade daqueles que estão inseridos no processo de trabalho familiar agrícola. Buscando uma maior precisão analítica se faz uso da categoria jovem agricultor familiar para enfatizar a singularidade dos jovens no contexto da agricultura familiar.

	No caso desses jovens, consideramos que as relações sociais que lhes conferiam sentido e especificidade resultam da posição ocupada por eles na divisão social do trabalho, ou seja, por sua ocupação na agricultura familiar. Assim, tornou-se parte central da análise a dimensão do trabalho enquanto locus da produção de bens materiais (produtos e serviços) e simbólicos (valores, representações e identidades sociais) (Guimarães, 2005). Desse modo, entendeu-se possível tomar os jovens agricultores familiares como uma categoria sociológica, possibilitando a análise das condições sociais que balizam suas existências e a construção de seus projetos profissionais.

	Os jovens agricultores familiares constituem uma categoria social específica devido à sua socialização no processo de trabalho familiar agrícola. Como eles são membros de uma unidade doméstica que também atua como unidade de produção agrícola, predomina a instituição de saberes, normas e valores do universo da família e do processo de trabalho que esta realiza. Com efeito, a socialização realizada nesse contexto produz a incorporação de saberes específicos associada à configuração de identidades sociais e profissionais ligadas à agricultura. Diferentemente de outros jovens, sua identidade social se constrói em relação ao trabalho familiar agrícola, o que produz os dilemas e as características diferenciados de sua situação juvenil.

	Os jovens são ao mesmo tempo herdeiros e trabalhadores da unidade de produção familiar. Essa condição impõe uma ambivalência em relação ao trabalho agrícola e à herança do patrimônio familiar que caracterizará a condição juvenil na agricultura familiar. Esses jovens são protagonistas dos impasses e dilemas das dinâmicas de produção, de reprodução, de transformação e de decomposição da unidade de produção familiar, uma vez que a eles cabe a tarefa de realizar a sucessão geracional dessa unidade produtiva. 

	Destaca-se que num período ainda recente a inserção no universo produtivo conduzia ao questionamento da própria existência da juventude na agricultura, uma vez que “os processos de socialização primária e secundária se confundiam num único momento, visto que ocorrem no âmbito das relações familiares” (Tavares dos Santos, 1984, p. 46). Portanto, não haveria o período de transição juvenil “pois de crianças passam diretamente à condição de adultos” (Tavares dos Santos, 1984, p. 46). Entende-se que essa percepção não corresponde aos processos sociais que configuram a situação juvenil na agricultura familiar. Isso porque, embora os jovens exerçam um papel produtivo importante no âmbito do trabalho, não chega a se configurar a superação da condição juvenil, uma vez que eles permanecem subordinados à autoridade dos pais: não foi superada a sua posição subalterna na hierarquia familiar.

	É necessário distinguir a capacidade plena de trabalho da condição social de adulto. A capacidade para o trabalho confere ao jovem um novo papel social no interior da unidade produtiva distinto daquele da infância, agora marcado pela inserção como “força plena” (Tepicht, 1973) no processo de trabalho da família. Contudo, isso não significa que seja socialmente reconhecido como adulto. Socialmente, ele não é considerado “adulto”, pois não concluiu o processo de individualização, que só será efetivado com a constituição de uma unidade produtiva autônoma, após o casamento ou após a passagem sucessória do estabelecimento familiar de pai para filho(a). Com efeito, os jovens agricultores, como todos os outros jovens, estão apenas parcialmente integrados no “mundo adulto”, mas não contam com o reconhecimento de um agricultor pleno. Isso envolve ainda o domínio de um saber agrícola que será transmitido no próprio trabalho. Nesse sentido, a inserção no processo de trabalho da agricultura familiar não é suficiente para superar sua condição juvenil, isto é, como sujeito subalterno nas hierarquias do grupo doméstico. É justamente esse processo que configura a situação juvenil na agricultura familiar.

	O fundamental desse debate é reconhecer que – através das práticas cotidianas do trabalho familiar – se realizam a formação e a capacitação dos jovens para se tornarem agricultores. Do pondo de vista da análise sociológica, é necessário perceber que é o domínio sobre esse saber fazer da agricultura e na agricultura, e não apenas a idade do sujeito, que constitui a base para seu reconhecimento como agricultor pleno, capaz de construir uma nova família e dirigir uma unidade produtiva independente. Desse modo, o processo de trabalho constitui-se no espaço privilegiado de socialização das novas gerações na lógica do trabalho e da produção agrícola. Esse configura o meio objetivo no qual se inserem os jovens e que possibilita a sua representação social como jovem agricultor familiar.

	Condições materiais e projetos profissionais

	Nesta sessão verificamos como os projetos profissionais dos jovens agricultores familiares se constroem em relação às suas condições materiais. Pretendemos demonstrar que os recursos alocados pelos jovens estruturam suas disposições de reprodução do processo de trabalho familiar agrícola. Isso pode ser percebido a partir da condição fundiária das famílias dos entrevistados e pelo grau de autonomia material desfrutado por eles na agricultura familiar.

	O sentido de autonomia adotado corresponde “à condição de uma pessoa ou de uma coletividade cultural de determinar ela mesma a lei à qual se submete” (Lalande, 1999, p. 115). Ou seja, o termo autonomia é utilizado para descrever situações em que o sujeito é capaz de especificar as suas próprias regras, ou orientar-se pelo que é adequado para ele. Destaca-se que a autonomia é uma “condição”, visto que essa é uma propriedade que se inscreve nas relações sociais – como “[...] se dá no mundo e não apenas na consciência dos sujeitos, sua construção envolve dois aspectos: o poder de determinar a própria lei e também o poder ou capacidade de realizar” (Zatti, 2007). Para que haja autonomia, os dois aspectos devem estar presentes, e o pensar autônomo precisa ser também fazer autônomo, o que é determinado socialmente. Ao acrescentarmos o termo material – autonomia material – pretendemos especificar o processo pelo qual a propriedade de recursos alocativos de ordem material permite a operação de ações auto-orientadas. Entre os jovens agricultores familiares, a autonomia material3 se refere às condições que possibilitam aos jovens construir um espaço próprio no processo de trabalho familiar agrícola, vindo a obter e gerir uma renda própria.

	Não deve causar estranhamento a escolha da condição fundiária como fator explicativo, visto que “o estatuto fundiário é central em toda a análise de funcionamento das unidades de produção” (Lamarche, 1998, p. 63). Essa variável foi construída a partir da pergunta: “Sua família é proprietária da terra em que trabalha?”. A intenção, aqui, é perceber como a propriedade da terra pela família do entrevistado relaciona-se com sua disposição em reproduzir o trabalho familiar agrícola, isto é, ser agricultor familiar no futuro. Isso é possível de ser verificado cruzando-se esta primeira questão com outra considerada como variável dependente: “Você pretende se estabelecer profissionalmente na agricultura?”. Dessa forma, obtemos a Tab. 1 que apresenta a relação entre condição fundiária da família e projeto profissional dos jovens. 

	Constata-se que entre proprietários e não proprietários predomina a vontade de ser agricultor familiar. Contudo, essa informação precisa ser considerada tendo como referência a distribuição de resposta para a totalidade do contingente analisado. Dessa forma, percebe-se que os entrevistados membros de famílias proprietárias apresentam um percentual praticamente igual ao registrado para a totalidade da amostra, enquanto que os jovens de famílias não proprietárias encontram-se cerca de dez pontos percentuais abaixo do índice de referência (total). Disso resultam duas conclusões: a primeira é que os jovens projetam a condição de agricultores mesmo quando as famílias não possuem a propriedade fundiária; a segunda, derivada dessa, é que essa disposição é menor entre os não proprietários do que entre os jovens cujas famílias dispõem da propriedade da terra em que trabalham.

	Tabela 1 – Relação entre projeto profissional e condição fundiária da família (em f e %)
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	Fonte: Banco de dados Jovens Agricultores Familiares RS – MDA/FAURGS, 2007.

	A Tab. 2 traz os resultados do cruzamento entre grau de autonomia material e projeto profissional. Considerando que a autonomia material sintetiza os recursos alocativos que permitem aos jovens projetar suas possibilidades futuras, percebe-se que, mesmo em condições de baixa autonomia material, os jovens elaboram, principalmente, projetos profissionais agrícolas (54,3%), porém, esse índice fica abaixo do registrado para o total dos entrevistados (64,4%). Ao mesmo tempo, esses projetos tendem a ser mais frequentes em situações de maior autonomia material. Entre os jovens que contam com um grau de média autonomia material 71,6% querem ser agricultores, o que sobe para 83,9% entre aqueles com alta autonomia material. Ou seja, esse cruzamento demonstra que quanto maior for a autonomia material dos jovens agricultores, maior será a tendência de eles elaborarem projetos profissionais que permitam a reprodução do trabalho familiar agrícola. 

	Tabela 2 – Relação entre projeto profissional e grau de autonomia material (em f e %)
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	Fonte: Banco de dados Jovens Agricultores Familiares RS – MDA/FAURGS, 2007.

	Conforme aponta Bourdieu (2008), as relações singulares entre uma variável independente e outra dependente tende a dissimular o sistema completo de relações que “constituem o verdadeiro princípio da força e da forma específicas registrados em determinada correlação particular” (Bourdieu, 2008, p. 98). Com efeito, para além das análises dos fatores vistos acima como unidades independentes, buscamos identificar, através da análise de homogeneidade (HOMALS), o sistema de relações que se estabelecem entre elas, acrescidas ainda das variáveis “sexo” e “faixa etária” dos entrevistados.

	Chegamos, dessa forma, à representação gráfica dos resultados da análise multivariada das relações entre os fatores selecionados da condição material, sexo, faixa etária e projetos profissionais. Conforme pode ser observado no Graf. 1, há uma distribuição espacial que pode ser verificada, geometricamente, entre as categorias de respostas das variáveis em consideração. A representação evidencia configurações muito bem definidas, refletindo a existência de dois grupos que se posicionam em relação aos projetos profissionais: a) os que não querem ser agricultores (1º quadrante) e b) os que querem ser agricultores (2º quadrante). É possível observar que a negativa em ser agricultor aparece relacionada à “baixa autonomia” e à faixa de idade de “15 a 19 anos”. Por sua vez, próximo à resposta “sim” para a pergunta “Você pretende se estabelecer profissionalmente na agricultura?”, encontram-se as categorias: “homem”, “média autonomia” e “sim” quanto à propriedade da terra. Um pouco abaixo, no 3º quadrante, próximo à resposta “sim” para ser agricultor, encontram-se as categorias “alta autonomia” e faixa etária “de 25 a 29 anos”. Além dessas configurações principais, é possível verificar uma relação entre autonomia material e faixa de idade. Também se destaca a posição das mulheres, em um espaço intermediário entre as respostas “sim” e “não” quanto a ser agricultor, estando um pouco mais próxima da segunda possibilidade. No 4º quadrante, encontram-se as categorias “mulher”, “não proprietários” e “baixa autonomia” material. Como resultado, conclui-se que a recusa em ser agricultor familiar está mais relacionada com a idade do entrevistado e com uma condição de baixa autonomia material do que com outros fatores, como ser mulher, ou os seus pais não terem a propriedade da terra. 

	Gráfico 1 – Representação das categorias de sexo, faixa etária, propriedade fundiária, autonomia material e projetos profissionais

	[image: ]

	Fonte: Banco de dados Jovens Agricultores Familiares RS – MDA/FAURGS, 2007.

	As informações apresentadas neste tópico demonstram a complexidade das relações que se estabelecem entre as condições materiais dos jovens agricultores familiares e a construção de seus projetos profissionais. Destaca-se que a propriedade fundiária por parte da família aparece com uma importância relativamente menor para a disposição de ser agricultor do que a autonomia material experimentada pelos jovens. Os dados apresentados na representação gráfica reforçam as informações obtidas através da análise dos cruzamentos entre variáveis. Em seu conjunto, essas evidências confirmam que quanto maior a autonomia material dos jovens agricultores familiares maior seria a tendência deles elaborarem projetos profissionais agrícolas.

	Processos de socialização e projetos profissionais

	Neste tópico, buscamos identificar as relações entre os processos de socialização que se efetivam através da participação juvenil no trabalho familiar agrícola e no ensino formal com os projetos profissionais elaborados pelos entrevistados.

	O processo de socialização é um objeto sociológico por excelência. Trata-se de um processo socialmente estruturado de internalização dos valores e normas coletivas pelo indivíduo e, simultaneamente, de integração do indivíduo à sociedade ou a um setor desta. Ele também possui essa dimensão interacional, considerando-se a socialização como um processo de mão dupla, o que implica em interações que permitem processos reflexivos. As perspectivas interacionistas salientam a dinâmica das interações na aquisição de know-how e insistem no vínculo entre conhecimento de si e do outro, construção de si e construção do outro (Mollo-Bouvier, 2005, p. 393). Com efeito, a socialização é entendida como: “a ampla e consciente introdução de um indivíduo no mundo objetivo de uma sociedade ou setor dela” (Berger; Luckman, 1973, p. 175). Para eles, o processo de socialização, embora contínuo, pode ser percebido em dois momentos distintos. A socialização primária é a primeira socialização que o indivíduo experimenta na infância, e em virtude da qual se torna membro da sociedade. A socialização secundária é qualquer processo subsequente que introduz um indivíduo já socializado em novos setores do mundo objetivo de sua sociedade; caracteriza-se pela incorporação de novos papéis sociais relacionados agora com uma inserção produtiva e desempenho de papéis específicos da divisão social do trabalho (Berger; Luckman, 1973, p. 175).

	É necessário estabelecer certa mediação para pensar os processos de socialização entre os jovens agricultores familiares. Estes diferem dos de outros jovens por ocorrerem no âmbito do trabalho familiar agrícola, o que faz desaparecer a cisão entre socialização primária e secundária, ao menos enquanto a família permanece como agente responsável também pela socialização secundária. A alternativa proposta é tentar, primeiramente, perceber a emergência de dispositivos e agências socializadoras concorrentes não exclusivos e muitas vezes contraditórios entre si. 

	Analisamos que tipo de relação se estabelece entre a socialização no sistema formal de ensino e a disposição dos jovens de serem agricultores. Conforme a Tab. 3, verifica-se uma relação negativa entre condição de estudo e projeto agrícola, uma vez que prevalece, entre os jovens que estavam estudando, a recusa de ser agricultor (56,5%), índice que é bastante superior ao registrado para esta resposta entre o total de entrevistados. Em contrapartida, entre os que não estudavam na ocasião da entrevista, 72,5% afirma querer se estabelecer profissionalmente na agricultura familiar. Isso confirma que ficam na atividade agrícola os jovens que não estão inseridos no sistema de ensino. Isso também confirmaria a opinião corrente entre os entrevistados que colocam estudos e trabalho agrícola como possibilidades dicotômicas.

	Tabela 3 – Relação entre projeto profissional e situação de estudo (em f e %)
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	Fonte: Banco de dados Jovens Agricultores Familiares RS – MDA/FAURGS, 2007.

	Sendo o estudo formal e o trabalho agrícola alternativas contrapostas nas práticas sociais dos entrevistados, podem ser esperados efeitos distintos de cada uma dessas agências de socialização. Tudo indica que é esse o caso. Conforme pode ser verificado na Tab. 4, quanto maior o envolvimento com o trabalho familiar, maior será, também, a disposição do jovem de se estabelecer, profissionalmente, como agricultor. Isso pode ser evidenciado relacionando-se a jornada de trabalho diário na agricultura e a disposição de ser agricultor. Entre os jovens com menores jornadas diárias de trabalho, predominam projetos profissionais não agrícolas. Entre os que desenvolvem jornadas de até quatro horas, predominam (62,3%) os que não pretendem ser agricultores; os jovens que trabalham até seis horas diárias (52,9%) não querem permanecer nessa atividade. Na categoria com jornadas acima dessa carga horária, verifica-se a ascensão de projetos profissionais agrícolas. Esses se tornam mais frequentes entre os jovens na medida em que se constata uma ampliação de sua jornada de trabalho, passando a 72,4% entre os que têm jornadas de oito a dez horas e chegando a representar 79,2% entre os jovens com a maior jornada diária.
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